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certa e incerta; Execução das obrigações de fazer e de não fazer; 
Execução por quantia certa contra devedor solvente; Penhora: objeto, 
documentação, registro, depósito, lugar, modificações, modalidades, 
avaliação, expropriação de bens, adjudicação, alienação e satisfação do 
crédito; Execução contra a fazenda pública; Embargos do devedor, 
embargos à execução contra a fazenda pública, embargos à execução 
fundada em título extrajudicial, embargos à execução e embargos na 
execução por carta; Exceção ou objeção de pré executividade; 
Suspensão e da extinção do processo de execução; Execução fiscal (Lei 
6.830/1980). Processo nos tribunais e meios de impugnação das 
decisões judiciais: Ordem dos processos nos tribunais e processos de 
competência originária dos tribunais; Incidentes de assunção de 
competência e de arguição de inconstitucionalidade; Conflito de 
competência; Homologação de decisão estrangeira e da concessão do 
exequatur à carta rogatória; Ação rescisória; Incidente de resolução de 
demandas repetitivas; Reclamação; Teoria geral dos recursos; Recursos 
em espécie; Ações autônomas de impugnação e sucedâneos recursais: 
Ação anulatória; Embargos de terceiro; Mandado de segurança. 
Jurisprudência do STF e STJ.  
 
DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL E LEGISLAÇÃO 
PENAL ESPECIAL. Dos crimes contra a Administração Pública; Dos 
crimes contra a ordem tributária; Crimes contra as finanças públicas (Lei 
nº 10.028 de 19/10/00) Crime de responsabilidade e acréscimo à Lei nº 
1.079/50, pela Lei Complementar nº 101/00; Crime de responsabilidade 
de Prefeitos e vereadores com alterações ao Decreto-Lei nº 201/67; Lei 
nº 8.429/92. Crimes ambientais Lei 9.605/98. Jurisprudência do STF e 
STJ. 1. Dos crimes contra a Administração Pública – (artigos 312 a 359-
H e disposições finais – artigos 360 a 361 do Código Penal). 2. Lei nº 
1.079/50 (crimes de responsabilidade) e Decreto–lei nº 201/67 (prefeitos 
e vereadores). 3. Lei nº 4.898/65 – Abuso de Autoridade. 4. Lei nº 
8.137/90 – Crimes contra a ordem tributária. 5.Lei nº 9.504/97 - Normas 
para eleições. 6. Lei 13.964/19 7. Súmulas dos Tribunais Superiores.  
 
DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. 
1. Contrato individual de trabalho. 2. Salário. 3. Remuneração. 4. 
Equiparação salarial. 5. Estabilidade. 6. Indenização. 7. Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 8. Reintegração e readmissão. 9. Férias. 
10. Aviso prévio. 11. 13o salário. 12. Salário-mínimo. 13. Jornada de 
trabalho. 14. Extinção do contrato de trabalho. 15. Rescisão: justas 
causas. 16. Despedida indireta. 17. Inquérito para apuração de faltas. 
18. Representação sindical. 19. Convenções e acordos coletivos de 
trabalho. 20. O direito de greve e suas implicações no serviço público. 
21. Processo judiciário do Trabalho: disposições preliminares, processo 
em geral. 23. Dissídios individuais. 24. Recursos na Justiça do Trabalho. 
25. Lei no 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). 26. Súmulas, Orientações 
Jurisprudenciais e Precedentes Normativos do TST. 27. Jurisprudência 
STF. 
 

ANEXO III – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA E/OU SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
 

CONCURSO PÚBLICO 01/2024 
FACULDADE DE MEDICINA DE JUNDIAÍ 

ATENÇÃO: OBRIGATÓRIO ANEXAR A ESSE 
REQUERIMENTO O LAUDO MÉDICO QUE JUSTIFIQUE 
ASOLICITAÇÃO 

 
 DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA. 
 

NOME DO CANDIDATO: ______________________________ 

N° DE INSCRIÇÃO: ___________________________________ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG):   __________________ 

CARGO PRETENDIDO:      ____________________________ 

ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO: 
 
          Portador de deficiência            Amamentação     
 
Outro. Qual? _____________________________________   

 
ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIÊNCIA: 
 
 
          Física            Auditiva            Visual            Mental    
 
      
          Múltipla     outra. Qual? ________________________ 
 

ASSINALE COM UM “X”, CASO HAJA A NECESSIDADE DE 
CONDIÇÃO ESPECIAL: 
 
             Sim                  Não           
 

Caso a resposta acima seja “sim”, descreva a condição 
especial para realização da prova: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
 
 
__________________________ 
       Assinatura do Candidato              Data: ____/____/2024. 

 
 
 
 

 

       

FACULDADE DE MEDICINA DE JUNDIAÍ

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA
EXTRATO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

nº 01/2024
Órgão: ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA DE JUNDIAÍ/SP.
Processo SEI nº EGP.0000065/2023
Modalidade da contratação: Credenciamento – artigo 79, II da Lei nº 
14.133/2021
Data de início de recebimento das inscrições juntamente com as 
documentações: A documentação deverá ser anexada ao formulário 
de inscrição eletrônico disponibilizado no site da EGP, através do sítio 
eletrônico www.egp.jundiai.sp.gov.br/credenciamento. 
Data fim de recebimento das inscrições juntamente com as 
documentações: 19/07/2024 (para que a empresa possa receber 
adesões de servidores no exercício vigente).
Objeto: Contratação por meio de credenciamento de empresa 
especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de cartões de Vale Alimentação eletrônico, magnético ou de 
similar tecnologia, equipado com microprocessador com chip eletrônico 
de segurança, com recargas mensais, destinados aos servidores da 
ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA DE JUNDIAÍ - JUNDIAÍ.
Informação complementar: O Edital permanecerá aberto por prazo 
indeterminado, para ingresso de novos interessados, a partir da data de 
publicação do aviso na IOM.
A íntegra do edital e demais informações encontram-se disponibilizadas 
no site da EGP através do sítio eletrônico www.egp.jundiai.sp.gov.br/
credenciamento.  

CAMILA MURIN RAMOS DA SILVA
DIRETORA PRESIDENTE


